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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 252/96
de 26 de Dezembro

O Estado tem vindo a apoiar significativamente a
construção e recuperação das instalações dos corpos de
bombeiros, de forma a dotá-los de eficazes meios logís-
ticos, com vista ao reforço da sua capacidade ope-
racional.

Por sua vez, também as associações de bombeiros
voluntários se têm empenhado em promover a cons-
trução ou recuperação dos quartéis dos seus corpos de
bombeiros. Assim, foram contraídos empréstimos reem-
bolsáveis, para fazer face a situações de manifesto dese-
quilíbrio financeiro resultante dos compromissos assu-
midos com a realização de obras para as quais, nalguns
casos, se verificou uma insuficiente comparticipação
financeira e, noutros, uma desadequação entre os recur-
sos efectivamente disponíveis e o volume de obras
lançadas.

Verifica-se, por outro lado, que a não liquidação,
pelas associações de bombeiros voluntários, das dívidas
às empresas de construção civil tem constituído um fac-
tor de dificuldade para essas empresas, muitas vezes
com custos sociais visíveis.

Por essas razões, e face à inércia demonstrada nos
últimos anos quanto à resolução dos problemas em
causa, o XIII Governo Constitucional entende ser de
apoiar, a título excepcional, as associações de bombeiros
voluntários que, à data da publicação do diploma, se
encontrem em situação económico-financeira difícil,
comparticipando o Estado, através do orçamento do Ser-
viço Nacional de Bombeiros, até 50% do valor dos juros
devidos pelos contratos de empréstimo, para um período
máximo de 10 anos.

Consagra-se assim uma solução que, responsabili-
zando as referidas associações, permite ao Estado apoiar
o pagamento dos juros resultantes de contratos de
empréstimo celebrados entre associações de bombeiros
voluntários e as entidades que concederam o crédito.

A atribuição de subsídios para a liquidação de parte
dos juros justifica-se plenamente, dada a relevância dos
serviços prestados pelas associações de bombeiros volun-
tários, e tendo presente a escassez de receitas disponíveis
nos orçamentos anuais daquelas associações.

Foram ouvidos o Serviço Nacional de Bombeiros, a
Liga dos Bombeiros Portugueses e a Associação Nacio-
nal de Municípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O presente diploma regula a concessão de compar-
ticipação financeira às associações de bombeiros volun-
tários, com sede em território do continente, em situação
de dificuldade económico-financeira, devidamente com-
provada, decorrente da realização de obras de cons-
trução ou recuperação dos quartéis dos seus corpos de
bombeiros.

Artigo 2.o

O apoio referido no artigo anterior destina-se, exclu-
sivamente, à comparticipação no valor dos juros refe-
rentes a empréstimos contraídos para o pagamento de
dívidas resultantes de obras de construção ou recupe-
ração dos quartéis.

Artigo 3.o

As comparticipações são concedidas pelo Serviço
Nacional de Bombeiros, sob a forma de subsídio a fundo
perdido, o qual não poderá exceder 50% do valor dos
juros devidos pela associação, nem o plano de amor-
tização da dívida ultrapassar um período de 10 anos.

Artigo 4.o

O requerimento para a comparticipação é elaborado
pela direcção da associação e instruído obrigatoriamente
com os seguintes elementos:

a) Declaração da instituição que concede o crédito
sob a forma de empréstimo reembolsável, da
qual conste, designadamente, o montante do
empréstimo, a taxa de juro, a periodicidade das
prestações e o prazo do empréstimo;

b) Relatório descritivo da situação económico-fi-
nanceira, elaborado pela direcção, e parecer do
respectivo conselho fiscal;

c) Parecer da câmara municipal justificando o inte-
resse na concessão do apoio pretendido;

d) Relatório de contas dos três últimos anos e orça-
mento do ano a que respeita o requerimento.

Artigo 5.o

O processo de candidatura é apresentado ao Serviço
Nacional de Bombeiros, que procederá à sua apreciação,
no prazo máximo de 30 dias, ouvindo, para o efeito,
a Liga dos Bombeiros Portugueses.

Artigo 6.o

O Serviço Nacional de Bombeiros submeterá o pro-
cesso, devidamente instruído, a despacho do Ministro
da Administração Interna, propondo o montante da
comparticipação a atribuir e o prazo e a forma da liqui-
dação do subsídio.

Artigo 7.o

O incumprimento das obrigações contratuais resul-
tantes dos empréstimos contraídos pelas associações
beneficiárias implica a suspensão imediata do subsídio
atribuído.

Artigo 8.o

O presente diploma só é aplicável às situações cons-
tituídas antes da sua entrada em vigor.

Artigo 9.o

É revogado o Decreto-Lei n.o 42/95, de 22 de
Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Outubro de 1996. — António Manuel de Carvalho Fer-
reira Vitorino — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 9 de Dezembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Dezembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 253/96
de 26 de Dezembro

A actuação do XIII Governo Constitucional pauta-se
pelo propósito, ínsito no seu Programa, de estabelecer
uma nova relação entre o Estado e a sociedade, pro-
movendo reformas institucionais que aumentem a efi-
ciência dos serviços e ponham cobro a todas as insu-
ficiências da Administração que prejudiquem direitos
e legítimos interesses dos cidadãos.

Não obstante as medidas adoptadas pelo anterior
governo, através do Decreto-Lei n.o 287/94, de 14 de
Novembro, continuam a manifestar-se, em algumas con-
servatórias dos registos e cartórios notariais, graves
situações de atraso e deficiências resultantes do grande
volume de trabalho, do impedimento prolongado do
titular ou da menor capacidade de resposta do serviço.

A criação de um segundo lugar de conservador ou
notário, agora prevista, e em regra temporária, apre-
senta-se como via importante para minorar tais situa-
ções, propocionando a prestação em tempo oportuno
de um serviço de qualidade aos utentes.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Sempre que situações de atraso, de deficiência nos
serviços ou de impedimento prolongado do titular o
justifiquem, o quadro das conservatórias dos registos
e dos cartórios notariais pode, por portaria do Ministro
da Justiça, ser acrescido de um lugar de conservador
ou notário.

Artigo 2.o

1 — Os lugares são providos mediante concurso do-
cumental, aberto nos termos do n.o 1 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro.

2 — Para os lugares a que se refere o número anterior
podem também ser requisitados conservadores ou notá-
rios, nos termos previstos no artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 40/94, de 11 de Fevereiro.

Artigo 3.o

1 — A direcção das conservatórias ou cartórios com
mais de um conservador ou notário cabe ao que, para
o efeito, for designado pelo director-geral dos Registos
e do Notariado.

2 — A definição das competências de cada um dos
conservadores ou notários é efectuada por despacho do
director-geral.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31
de Outubro de 1996. — António Manuel de Carvalho Fer-
reira Vitorino — José Eduardo Vera Cruz Jardim.

Promulgado em 9 de Dezembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Dezembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 254/96

de 26 de Dezembro

É objectivo sempre presente na actuação do Governo
a descentralização e desconcentração de competên-
cias — como, aliás, vem expressamente afirmado no seu
Programa, e designadamente no âmbito da política de
registos e do notariado — de molde a possibilitar uma
efectiva aproximação dos serviços aos cidadãos.

A recente alteração das regras internas estabele-
cidas para as direcções de viação permite deixar de
condicionar a competência territorial das conservató-
rias do registo de automóveis, relativamente ao registo
inicial de propriedade de veículos, à atribuição de
matrículas.

Aproveita-se, por isso, esta circunstância para, na
prossecução do referido propósito de desconcentração
dos serviços, proceder à alteração das regras de com-
petência territorial das conservatórias do registo de
automóveis, permitindo que os utentes beneficiem de
mais fácil acesso à prática dos respectivos actos, por
mais consentâneo com a área da sua residência, e, con-
comitantemente, uma melhor distribuição do número
total de actos pelas várias conservatórias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

1 — O primeiro registo referente aos veículos auto-
móveis pode ser feito em qualquer conservatória do
registo de automóveis.

2 — O registo a que se refere o número anterior deter-
mina a competência da conservatória para quaisquer
actos posteriores referentes ao veículo.

3 — Para a prática de actos de registo referentes a
veículos já registados continua a ser competente a con-
servatória onde foi efectuado o primeiro registo.

4 — (Anterior n.o 2.)»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Minsitros de 31
de Outubro de 1996. — António Manuel de Carvalho Fer-
reira Vitorino — Alberto Bernardes Costa — José Eduardo
Vera Cruz Jardim.

Promulgado em 9 de Dezembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Dezembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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